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Análise preliminar das alterações na 
vida funcional e na carreira dos 
educadores(as) gaúchos



1. Uma Resistência
Histórica
Desde a primeira apresentação do pacote de Eduardo Leite 
(PSDB), ainda em outubro, o CPERS trabalhou sem medir 
esforços para denunciar as graves consequências das 
medidas, o maior conjunto de ataques a direitos de 
servidores(as) do período recente.

Nossa base compreendeu de pronto o conteúdo das propostas 
e protagonizou uma greve de proporções históricas.

Em meio a um cenário terrível, contra um governo escudado 
pela maior base aliada desde a redemocratização, a força da 
mídia e uma conjuntura internacional de ofensivas contra a 
classe trabalhadora, ousamos sonhar e dar exemplo de 
resistência.

Com apoio massivo da sociedade, abalamos as estruturas do 
estado e frustramos os planos de Eduardo Leite, que pretendia 
aprovar todo o pacote em dezembro sem qualquer alteração.

Foi a luta desta categoria que abriu caminho para o que 
parecia impossível diante da correlação de forças, derrotando 
o governo em pontos críticos e amenizando o impacto sobre 
os educadores(as) e demais servidores(as).

Nesta análise preliminar, sintetizamos as principais alterações. 
Muitos temas ainda carecem de respostas e dependem de 
regulamentação por parte do governo.

Esperamos que este resumo possa aplacar algumas dúvidas 
dos trabalhadores(as) em educação; professores(as), 
funcionários(as) e especialistas.

Seguimos na luta, trabalhando para combater outros ataques 
em curso, reconquistar direitos suprimidos e honrar a 
bravura desta categoria.

Avante educadores(as), de pé!



2. Professores(as) e
Funcionários(as)
VANTAGENS EM CURSO: o governo pretendia extinguir as 
vantagens sem prever qualquer transição para períodos 
aquisitivos em curso. Graças à pressão dos educadores(as), 
agora quem está a caminho de completar um triênio ou outro 
adicional (15 e 25%, p. ex.) receberá 1% por ano transcorrido até a 
aprovação dos projetos, a ser computado no final do período 
original. Após, não será possível acumular novas vantagens.

INCORPORAÇÃO PARA APOSENTADORIA: outra regra de 
transição assegurada pela luta da categoria é a incorporação 
proporcional ao tempo de contribuição de gratificações e 
adicionais adquiridos até a aprovação da Lei.

ABONO FAMÍLIA: para servidores(as) que recebem até R$ 
3.108,  o abono terá o valor ampliado de R$ 44,41 para R$ 120 por 
filho. Para remunerações maiores, haverá um desconto 
progressivo, ainda a ser detalhado pelo governo.

VALE-ALIMENTAÇÃO: servidores(as) que recebem até R$ 2 mil 
líquidos serão isentos do estorno do vale-alimentação.

LICENÇA AGUARDANDO APOSENTADORIA: a partir do pedido 
de aposentadoria, o servidor(a) deve aguardar 60 dias (ao invés 
de 30) para ter direito ao afastamento remunerado.

GRATIFICAÇÃO DE PERMANÊNCIA: redução de 50% para 10%.

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO: uma avaliação de 
desempenho periódica deve ser estabelecida em Lei 
Complementar, com possibilidade de levar a perda de cargo.

REDUÇÃO DE JORNADA E SALÁRIO: A pedido do servidor(a) a 
jornada pode ser reduzida entre 25% e 50%, com redução 
proporcional dos proventos.

DIFÍCIL ACESSO: é substituído pelo adicional de local de 
exercício. A partir de agora, professores(as) e funcionários(as) 
passam a receber o mesmo valor. Saiba mais na página 
seguinte.



2. Professores(as) e
Funcionários(as)

ADICIONAL DE LOCAL DE EXERCÍCIO (DIFÍCIL ACESSO)

Professores(as) e funcionários(as) terão direito aos mesmos 
valores de Adicional de Local de Exercício, regulamentados de 
acordo com os critérios abaixo definidos na Lei.

A relação de escolas e seu enquadramento em cada critério 
ainda não foi divulgada.



3. Funcionários(as)
Em todas as oportunidades, o CPERS cobrou e tem cobrado do 
governo e dos deputados(as) medidas para a valorização 
salarial dos funcionários(as) de escola.

A luta dos educadores(as) (professores e funcionários) e a 
articulação junto à Assembleia Legislativa reduziu danos
também para estes trabalhadores(as), garantindo regras de 
transição para vantagens em andamento e sua incorporação 
na aposentadoria.

Por conta da baixa faixa salarial, os funcionários(as) estão entre 
os que receberão a isenção do vale refeição e o aumento do 
abono família. A equiparação do difícil acesso ao dos 
professores(as) também pode representar ganhos.

Mas não é o bastante. Estamos aproveitando a porta aberta de 
diálogo com deputados(as) para construir, por dentro do Plano 
de Carreira dos Funcionários(as), dispositivos que assegurem a 
merecida reposição e valorização salarial do segmento.

Cabe ainda esclarecer que o aumento do Piso do Magistério é, 
por força de Lei federal, concedido apenas a professores(as).



3. Professores(as)
Tabela de subsídios

Nível/Classe A B C D E F

1 (Formação de 

nível médio)

2.557,70 2.583,30 2.609,20 2.635,20 2.661,60 2.688,20

2 (Licenciatura 

curta)

2.608,90 2.635,00 2.661,30 2.687,90 2.714,80 2.837,00

3 (Licenciatura 

plena)

2.634,50 2.687,20 2.808,10 3.032,70 3.275,30 3.504,60

4 (Pós-

graduação lato 

sensu)

2.660,00 2.779,80 3.029,90 3.287,50 3.534,00 3.781,40

5 (Mestrado ou 

Doutorado)

2.734,50 2.857,60 3.114,80 3.379,50 3.633,00 3.887,30

Diferença entre nível 1 e nível 5: 7%

Diferença entre o topo e o início da carreira: 52%

Primeira proposta do governo (40h)

Estas diferenças percentuais entre classes e níveis estavam fora do texto legal. 
Futuros reajustes poderiam ser concedidos apenas ao nível/classe A1. Em 
poucos anos, o piso viraria teto.

Nível/Classe A B C D E F

I (Formação de 

nível médio)

2.886,30 2.915,08 2.944,23 2.973,68 3.003,41 3.033,45

II (Licenciatura 

curta)

2.943,95 2.973,39 3.003,12 3.033,15 3.063,48 3.201,34

III (Licenciatura 

plena)

3.030,53 3.182,06 3.341,16 3.508,22 3.718,71 3.979,02

IV (Pós-

graduação lato 

sensu)

3.174,84 3.333,59 3.500,27 3.745,28 4.007,45 4.287,98

V (Mestrado) 3.463,47 3.671,27 3.891,55 4.125,04 4.372,55 4.634,90

VI (Doutorado) 3.752,09 3.977,21 4.215,85 4.468,80 4.736,92 5.049,56

Diferença entre nível 1 e nível 6: 30%
Diferença entre o topo e o início da carreira: 75%

Como ficou após a luta da categoria (40h)

Graças à luta da categoria, os índices foram assegurados no texto legal. 
Assim, qualquer reajuste no piso deve incidir sobre todas as faixas 
salariais.



3. Professores(as)
Reenquadramento e composição dos subsídios

Níveis 1 e 2 -> reenquadrados no nível I
Níveis 3 e 4 -> reenquadrados no nível II
Nível 5 -> reenquadrado no nível nível III
Nível 6 com especialização -> reenquadrado no nível IV
Nível 6 com mestrado -> reenquadrado no nível V
Nível 6 com doutorado -> reenquadrado no nível VI

Qual será o meu nível na nova tabela?

O subsídio será composto pela soma do básico, completivo, 
vantagens temporais e gratificação de permanência 
incorporada.

A sobra dessa soma acima do novo subsídio será 
transformada em parcela autônoma.

No projeto original, esta parcela seria absorvida para pagar 
futuros reajustes, efetivamente congelando o salário da 
categoria por anos a fio.

Com a pressão da categoria, a parcela não apenas não será 
mais absorvida como também poderá receber reajustes com 
leis específicas.

A mudança – articulada à garantia das porcentagens entre os 
níveis/classes no texto legal – assegura aumento real a toda a 
categoria no próximo reajuste do Piso Nacional (2021), 
incluindo a aposentados(as).

Como será calculado o subsídio?



3. Professores(as)
Férias : o terço de férias será recebido apenas sobre 30 dias 
e o educador(a) pode ter outros 30 dias de recesso.

Convocações: remuneradas conforme hora-aula do 
subsídio, integrando o cálculo do terço de férias e do 13º.

Gratificações (além do adicional de local de exercício)

Há regras de transição para incorporação de gratificações.

Adicional noturno: 20% sobre o valor-hora entre as 22h e 5h.

Penosidade: R$ 1.260 para 40h.

Atendimento a pessoas com deficiência: R$ 1.260 para 40h.

Adicional de docência exclusiva: R$ 630 (40h).

Direção e vice: sem alterações.

Contratados(as)

Remuneração para Anos Finais e Médio: hora-aula baseada 
no subsídio de Classe A, Nível III. Remuneração para 
Educação Infantil e Anos Iniciais: Classe A, Nível I, acrescida 
do adicional de docência exclusiva (Unidocência).

Como contratados(as) não possuem vantagens temporais, 
receberão integralmente a diferença entre o básico e o 
subsídio.

Os contratados(as) foram excluídos do direito de receber o 
abono família.



4. Aposentados(as)

Os salários dos aposentados(as) também serão 
reenquadrados na nova tabela de subsídios, sem perda 
remuneratória.

Os aposentados(as) seriam os mais prejudicados pela 
proposta original.

Como têm mais vantagens temporais, seus salários 
ficariam congelados por 10 anos ou mais até que toda a 
parcela autônoma fosse absorvida. Agora, receberão 
reajuste quando houver uma nova revisão do Piso 
Nacional (2021).

Como fica a organização do 
contracheque de quem já está 
aposentado(a)?

E as novas alíquotas previdenciárias?

As novas alíquotas aprovadas são especialmente brutais 
com os aposentados(as) que ganham menos, taxando a 
todos(as) que recebem a partir de um salário mínimo.

Em um ano, os descontos para inativos(as) podem 
equivaler ao salário de um mês inteiro.

As alíquotas efetivas para ativos e aposentados(as) variam 
de acordo com a faixa salarial. Clique aqui para conferir as 
tabelas completas.

O CPERS, em conjunto com outras entidades 
sindicais, ingressou com Ação Direta de 

Inconstitucionalidade contra as alíquotas e as 
novas regras previdenciárias.

A ação foi impetrada pelo escritório Ayres Britto, 
ex-ministro do Supremo Tribunal Federal.

https://cpers.com.br/a-mao-grande-neoliberal-quanto-eduardo-leite-vai-confiscar-do-contracheque-dos-aposentados/


5. Regras de aposentadoria

As mudanças impostas por Eduardo Leite (PSDB) no 
Regime Próprio da Previdência dialogam com a 
Reforma de Bolsonaro, adequando os parâmetros de 
aposentadoria à norma federal.

Na prática, reduzem benefícios, elevam o tempo de 
contribuição, aumentam alíquotas para inativos(as) e 
atacam uma série de direitos.

As regras afetam de forma diferente cada segmento 
dos trabalhadores(as) e dependem de inúmeros fatores.

Devido à complexidade do tema, é preciso analisar 
cada caso individualmente até que possamos detalhar 
as alterações.

Para sanar suas dúvidas, entre em contato com a 
Assessoria Jurídica do CPERS - (51) 3073.7512 – ou com 
o SAS: (51) 3254.6000.



Clique e acesse nossas redes:
Facebook • Instagram • Whatsapp • Youtube • Twitter • Site

https://facebook.com/cpersoficial/
https://www.instagram.com/cpersindicato/
https://cpers.com.br/saiba-como-receber-noticias-do-cpers-por-whatsapp/
https://www.youtube.com/channel/UCRt-eKc06B2ENLgFt6UijSA
https://twitter.com/Cpersoficial
https://cpers.com.br/

